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    1. REFERENCIAL TEÓRICO


    Este capítulo apresenta estudos sobre o contexto histórico da Educação ambiental no mundo e se estendendo ao Brasil e sustentabilidade fundamentados em pesquisas através de revistas especializadas na temática, Teses, Dissertação de Mestrado, legislações, Decretos dos quais expõem a trajetória histórica e a legalidade da Educação Ambiental (EA), bem como suas políticas no Brasil, uma abordagem teórica sobre a educação ambiental, abordando seu avanço histórico e legal no Brasil.


    1.1 MARCOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO MUNDO


    A Educação Ambiental é um fenômeno que surgiu na segunda metade do século XX. Assim, considerada como uma das estratégias que o homem coloca em debate as questões ambientais.


    Nas décadas de 1950 e 1960, vivenciadas após a guerra travada pela manifestação da população mundial, principalmente nos países desenvolvidos, já sinalizava a urgente crise ambiental. Isso ocorreu no período de extensão econômica do momento positivo do crescimento industrial e do desenvolvimento contínuo da evolução econômico, constantes tragédias ambientais chocaram a sociedade. Visto que, os acontecimentos pertinentes ao impacto das atuações do homem sobre o meio ambiente provocaram aflição e resistência popular.


    Logo, os efeitos negativos do contentamento marcado pelo progresso científico incidiram a ter influência sobre as discussões e manifestações do povo. Falas desfavoráveis à sociedade de consumo despontaram, sobretudo, entre a classe média que percebe a sua qualidade de vida advertida pelos problemas ambientais.


    Conforme Diegues (1992, p. 24) “foram os movimentos dos trabalhadores, dos hippies, das mulheres, dos negros, da contracultura das minorias raciais”. Do mesmo modo, os intelectuais juntaram-se a estas forças para recomendar as demarcações ecológicos e sociais do capitalismo industrial.


    1.2 O MEIO AMBIENTE HUMANO


    Na década de 1968, profissionais de 10 países e de diversas áreas de conhecimento reuniram-se para discutir a pobreza e a degradação do meio ambiente e, como fruto, criaram o Clube de Roma e publicaram, em 1972, o livro Limites do Crescimento. Antes disso, não se articulava a temática educação ambiental.


    Esses aspectos se relacionam a proposta do governo sueco, na década de 1970, em que o parlamentar apresentou à Organização das Nações Unidas (ONU) uma sugestão para promover a primeira Conferência Mundial a propósito de debater o Meio Ambiente Humano, teve como um dos interesses das discussões do clube de Roma pôr o problema ambiental a nível mundial. O evento aconteceu em Estocolmo, na Suécia, em junho de 1972. A conferência atendeu a uma proposta da Organização das Nações Unidas (ONU).


    Segundo Strong (1992, p. 13) foi a “primeira na história da humanidade em que políticos, especialistas e autoridades de governo, representando 113 nações, 250 organizações não governamentais e diversas unidades da própria ONU.” Esses organismos se reuniram para debater a poluição ambiental ocasionada principalmente pelas indústrias.


    Segundo Guimarães, médico sanitarista participante desse Fórum como especialista representando a comissão brasileira, esta conferência precisaria ser, conforme Strong (1992, p. 39) explana: “o encontro primeiro mundista para o qual o Terceiro Mundo seria convidado na condição de aprendiz”. Destacando-se que para as nações industrializadas, o problema grave de poluição já se tratava de um fato, o que não ocorria nos países que ainda não tinham experimentado a ação de frenética industrialização.


    Nesse contexto, surgiram algumas divergências, oriundas desta discordância de momento histórico entre os dois grupos de países, demarcaram as maneiras radicais dos países do Sul na reunião de Estocolmo.


    O depoimento de um dos representantes do governo brasileiro sintetiza bem esse conflito, como evidencia Capobianco (1992, p. 14): “A pior poluição é a pobreza”, e se o preço do progresso é a poluição, que venham poluir o Brasil.”


    Nesse sentido, várias das solicitações do Brasil com respaldo dos países do Terceiro Mundo foram bem sucedidas em Estocolmo e fazem parte do documento dessa conferência como, por exemplo, o princípio 11.


    Nessa perspectiva, inerente as deficiências do meio ambiente resultantes das categorias de subdesenvolvimento e de desastres naturais causam problemas graves; a partir de então, o documento sugere, diminuir suas sequelas e promover o desenvolvimento rápido, por meio de transferência densa de recursos com subsídio financeira e tecnológica que completem os empenhos internos dos países em desenvolvimento e o apoio cabível, quando necessária. Contempla, ainda, o princípio 11 pertinente as políticas ambientais fazendo o chamamento para que:


    As políticas ambientais de todos os países deveriam melhorar e não afetar adversamente o potencial de desenvolvimento atual e futuro dos países em desenvolvimento, nem obstar o atendimento de melhores condições de vida para todos; os Estados e as organizações internacionais deveriam adotar providências, visando chegar a um acordo, para fazer frente às possíveis consequências econômicas nacionais e internacionais resultantes da aplicação de medidas ambientais (UNESCO, 1972, p. 27-30).


    Na conferência de Estocolmo, diversos programas foram indicados como o Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas (UNEP) para praticar o consenso alcançado na Conferência. Os governos nomearam ministérios ou comissões para tratar com as questões ambientais, legislações e regulamentos ambientais foram promulgados. Organizações não govemamentais e grupos de cidadãos apareceram em todas as partes, a princípio e sobretudo nos países desenvolvidos, bem como unidades governamentais com interesse em controlar a poluição.


    Na listagem das deliberações avaliadas, pensadas e adotadas, colocou-se também a responsabilidade do ser humano em sua relação com o ambiente, onde a educação contrai relevância para a saída dos problemas. Com esse objetivo, o documento final recomenda o seguinte princípio:


    E indispensável um trabalho de educação em questões ambientais, visando tanto as gerações jovens como adultos, dispensando a devida atenção ao setor das populações menos privilegiadas, para assentar as bases de um a opinião pública bem informada e de uma conduta responsável dos indivíduos das empresas e das comunidades, inspirada nos sentidos de sua responsabilidade, relativamente a proteção e melhoramento do meio ambiente em toda a sua dimensão humana (UNESCO, 1972, p. 273).


    Nesse sentido, a educação ambiental possui uma história oficializada, catalogada com várias conferências mundiais e com movimentos sociais acontecidos em todo o mundo. É importante lembrar que muitos especialistas e grupos de pessoas, já realizavam ações educativas e pedagógicas em prol da educação ambiental, de forma discreta, porém muito ativa.


    De acordo com Reigota (2009), a história da educação ambiental pode ser lembrada citando Paulo Freire, quando afirma que somos „sujeitos da história‟, mesmo sendo sujeitos anônimos e desconhecidos do grande público, vale salientar que a história não é somente um conjunto de datas, heróis e eventos. Assim, a partir desses conhecimentos podemos difundir e legitimar internacionalmente a educação ambiental.


    Na década de 1968 os cientistas dos países industrializados numa reunião mencionada anteriormente, na cidade de Roma abordaram a discussão sobre o consumo e as reservas de recursos naturais não renováveis e o crescimento da população mundial até o século XXI (REIGOTA, 2009).


    Tais considerações apontam que durante o encontro foi percebida a necessidade urgente de
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    1.3.2 Sistematização da Produção mais Limpa – P+L
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